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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO  DE INCENTIVO
AO TRABALHO – GIT. APROVAÇÃO PARA O CARGO DE
VIGIA.  NÍVEL  FUNDAMENTAL.  PERCEBIMENTO
INDEVIDO  DE  GRATIFICAÇÃO  DESTINADA  AOS
OCUPANTES  DE  CARGO  DE  NÍVEL  SUPERIOR.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO
E A PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIO.
PODER  DE  AUTOTUTELA.  REVISÃO  SALARIAL.
ADEQUAÇÃO.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  DESPROVIMENTO  DA SÚPLICA
APELATÓRIA.

-  De  acordo  com  o  princípio  da  legalidade,  a  Administração
Pública só poderá agir quando a Lei permitir, diferentemente dos
particulares, que podem fazer tudo aquilo que a lei não proibir.

- A Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando
eivados  de  vícios  que  os  tornam  ilegais,  porque  deles  não  se
originam direitos,  ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade,  respeitados  os  direitos  adquiridos  e  ressalvada  a
apreciação judicial (Súmula 473 do STF).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de “Mandado de Segurança” impetrado por Wilton Gaudêncio Rocha em
face do Município de Campina Grande, na qual requer a reimplantação da Gratificação de Incentivo
ao Trabalho – GIT9, garantida pela Lei nº 5.399/2013.

Ao  prolatar  a  sentença  (fls.  79/80-v),  a  Magistrada  de  primeiro  grau  denegou  a
segurança, ratificando os termos da liminar de fls. 56/57.

Irresignado,  o  promovente/impetrante  interpôs  o  presente  apelo  (fls.  83/92),
asseverando  que  o  fato  de  ter  ingressado  no  serviço  público  para  exercer  o  cargo  de  nível
fundamental  não  lhe  isenta  de  receber  uma  gratificação  própria  daqueles  que  tem  graduação
superior. 

Alfim, pugna pelo processamento do recurso e reforma da sentença para conceder a
segurança pleiteada na exordial.

Contrarrazões não apresentadas, conformem atesta a certidão de fls. 126.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer opinando pelo desprovimento da súplica
apelatória (fls. 132/136).

É o relatório.

VOTO

O promovente/impetrante ingressou em juízo com o objetivo de que seja concedida a
segurança para determinar a reimplantação da Gratificação de Incentivo ao Trabalho – GIT9 no va-
lor de R$ 800,00 (oitocentos reais), garantida pela Lei nº 5.399/2013, pois alega ter sido reduzida
para a quantia de R$ 188,00 (cento e oitenta e oito reais), equivalente a categoria GTI13 em outubro
de 2014, sem qualquer justificativa da Administração.

Pois bem. Infere-se que a referida benesse foi regulamentada pela Lei Municipal nº
5.399/2013, em seu artigo 5º, que assim dispõem:

“Art. 5º – O Valor da Gratificação por Incentivo ao Trabalho será
atribuído de acordo com os seguintes critérios: 
(…) 
IX – GIT9 – Ocupante de cargo de nível superior não beneficiado
por Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, lotados na Secre-
taria de Saúde do Município, efetivo ou cedido pela União e pelos
Governos Estaduais e Municipais, para fins de equiparação salari-
al, proporcional à carga horária atribuída em regime de plantão
de 24h (vinte e quatro horas), 30h (trinta horas) ou 36h (trinta e
seis horas). (…) Grifo nosso.

XIII – GIT13- Ocupantes de cargo de nível fundamental não be-
neficiado por Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, lotados
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na Secretaria de Saúde do Município, efetivo ou cedido pela União
e pelos Governos Estaduais e Municipais, para fins de equipara-
ção salarial, proporcional à carga horária atribuída em regime de
plantão de 24h (vinte e quatro horas), 30h (trinta horas) ou 36h
(trinta e seis horas). (…) Grifo nosso.

Com efeito, diante dos dispositivos, verifica-se que não houve ato considerado ilegal
pela Municipalidade, tendo usado o seu poder de autotutela, procedendo à correção de irregularida-
de detectada.

Desse modo, constata-se que o impetrado, ora apelado, realizou uma revisão geral
nos vencimentos e gratificações incorporadas pelos servidores públicos efetivos, com a finalidade
de corrigir eventuais distorções, verificando que o impetrante percebia uma gratificação denomina-
da de GIT9, destinada aos ocupantes de cargos de nível superior, sendo este ocupante de cargo de
nível fundamental.

Nesse norte, importante registrar que a administração pública, no exercício de suas
funções, está autorizada a anular ou revogar seus próprios atos, sem a necessidade de intervenção
do Poder Judiciário, quando tais atos forem contrários à lei ou aos interesses públicos. 

Nesse sentido, transcrevo alguns julgados:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
AUMENTO DE VENCIMENTOS. DECRETO REGULAMENTAR.
ILEGALIDADE.  REVISÃO.  PODER  DE  AUTOTUTELA  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA
NÃO  CONFIGURADA.  NULIDADE  DE  PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  REPETIÇÃO  DE  VALORES.
IMPOSSIBILIDADE.  RECEBIMENTO  DE  BOA-FÉ.  1.  Não
esgotado o prazo decadencial para a administração anular o ato
eivado  de  vício  de  legalidade,  não  há  violação  a  ato  jurídico
perfeito  ou  a  direito  adquirido.  2.  A  supressão  de  verba
remuneratória paga em desacordo com a Lei não fere o princípio
da  irredutibilidade  de  vencimentos.  Precedentes.  3.  Inviável
apreciar  o  pedido  de  declaração  da  nulidade  de  processos
administrativos  contra  os  servidores  substituídos  quando  não
juntado  aos  autos  cópia  dos  procedimentos.  4.  O  mandado  de
segurança é via processual angusta, em que não há fase de dilação
probatória,  razão pela qual  o  impetrante deve  fazer  prova pré-
constituída  das  alegações  que  justificam  a  sua  pretensão
mandamental. 5. Os valores, de natureza remuneratória, recebidos
por  servidor  público  de  boa-fé  em  razão  de  equívocos
administrativos  não  podem  ser  repetidos,  mesmo  que  o  erro
decorra de má apreciação dos fatos ou de interpretação da Lei
pela  administração.  Precedentes.  6.  Recurso  ordinário
parcialmente provido. (STJ; RMS 42.396; Proc. 2013/0123620-7;
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MS; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE
05/11/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONHECIMENTO  DO  PROCESSO  EM
REEXAME  NECESSÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  PROGRESSÃO  POR
ESCOLARIDADE.  INDEFERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
PODER  DE  AUTOTUTELA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
POSSIBILIDADE  DE  SE  INFIRMAR  A  EFICÁCIA  DO
CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO.  PROVA  DA
INSUBSISTÊNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
ADMINISTRATIVA OU DA IDONEIDADE DO DIPLOMA. ÔNUS
DA  AUTORA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  1.  A  teor  do
enunciado  da  Súmula  nº  490  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
impositivo o conhecimento do processo em reexame necessário na
hipótese de sentença ilíquida proferida contra a Fazenda Pública.
2. A presunção relativa de veracidade do certificado de conclusão
de curso de pós-graduação expedido por instituição de ensino não
impede  que  a  Administração  Pública,  no  uso  do  poder  de
autotutela  e  mediante  a  observância  do  devido  processo
administrativo, apure a ineficácia daquele documento para fins de
concessão da progressão por escolaridade a servidor público e,
por consequência, indefira a concessão do benefício. 3. Para fins
de  anulação  do  ato  indeferitório  do  benefício  da  progressão,
incumbe à parte autora, à luz do art. 333, inc. I, do CPC, produzir
a  prova  da  insubsistência  dos  fundamentos  da  decisão
administrativa ou da idoneidade do certificado que dera suporte
ao  deferimento  da  vantagem,  cuja  ausência  justifica  o
desacolhimento  da  pretensão  inicial.  (TJMG;  APCV
1.0024.14.003909-0/001; Rel. Des. Edgard Penna Amorim; Julg.
23/06/2015; DJEMG 07/07/2015)  

Por  fim,  impende  destacar  que  a  Administração  Pública,  consubstanciada  nos
princípios da Legalidade e da Autotutela, procedeu em perfeita consonância com a lei ao corrigir o
erro na concessão de Gratificação de Incentivo ao Trabalho destinado aos ocupantes de cargos de
nível superior ao servidor concursado efetivo,  ocupante de cargo de nível fundamental,  ou seja,
cargo de Vigia,  reduzindo-a do valor  de R$ 800,00 (oitocentos  reais)  para R$ 188,00 (cento e
oitenta e oito reais).

Portanto, não resta dúvidas que a municipalidade agiu com poder de autotutela, com
a  adequação  da  GIT  à  remuneração  do  impetrante/apelante,  motivo  pelo  qual  configura-se  a
ausência de direito líquido e certo na presente pretensão mandamental. 

Dado  o  exposto,  DESPROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,  com  a
manutenção, na íntegra, da sentença de primeiro grau. 

É como voto. 
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J06 - R-14
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